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    Para François Gèze.




    À memória de Jean-Paul Piriou.


  




  

    PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA




    Alysson Leandro Mascaro




    Étienne Balibar despontou, na década de 1960, como o discípulo mais expressivo de Louis Althusser no plano da filosofia, tendo sido um dos coautores de Para ler “O capital”. Sua leitura do marxismo, rigorosa e avançada, legou, na década de 1970, obras fundamentais como Cinco estudos do materialismo histórico e A ditadura do proletariado. Nos anos 1990, Balibar publica outro texto decisivo: A filosofia de Marx, agora em nova edição revista e ampliada. No arco que vai de Para ler ‘O capital’ até A filosofia de Marx, Balibar constituiu um conjunto de obras incontornáveis do marxismo contemporâneo.




    Tanto as obras iniciais de Balibar como A filosofia de Marx operaram a contrapelo de seus tempos históricos. Mas, enquanto Cinco estudos do materialismo histórico e A ditadura do proletariado buscavam uma intervenção filosófica e política direta num movimento comunista francês e internacional relativamente pujante – que, embora bastante alheio a uma transição socialista efetiva, ainda assim era administrador de Estados como o soviético e tinha chances de ganhar eleições em países como a Itália –, A filosofia de Marx trabalha com os escombros desse contexto. O fim da URSS acarretou o refluxo das lutas socialistas pelo mundo, de tal sorte que o marxismo foi rechaçado tanto do contexto político como da universidade e da intelectualidade.




    Seguindo a esteira do projeto de Althusser, os primeiros livros de Balibar trabalhavam para realizar uma grande intervenção na luta socialista e na teoria marxista, corrigindo suas tendências reformistas, liberais, humanistas ou vagamente ontológico-existenciais. Esperava-se, com isso, uma retomada de fôlego dos propósitos originais do marxismo: ciência e revolução.




    A filosofia de Marx também opera contra correntes majoritárias de seu tempo. Mas estas, por sua vez, agora são outras. Não se trata de corrigir um processo de lutas e teorias equivocadas, mas sim de enfrentar aquilo que já se tem por morto. Para tanto, de modo bastante contrário ao senso comum, Balibar afirma: se as experiências práticas soviéticas ou ditas de “socialismo real” chegaram ao seu estertor, o marxismo estava vivo no âmbito de sua filosofia. E não é só uma filosofia viva, mas, acima disso, é cada vez mais importante. Nas palavras do próprio autor, “a importância de Marx para a filosofia é maior que nunca”.




    Para Balibar, o empreendimento filosófico de Marx não se deu como aqueles do rol tradicionalmente assentado. O que fez, na verdade, foi uma não filosofia ou uma antifilosofia. Mas, empreendendo rupturas e deslocamentos, Marx impacta a própria filosofia, podendo ser considerado então, de modo peculiar e bastante especial, filósofo. Os próprios cortes epistemológicos na obra de Marx, conforme a conhecida proposição de Althusser, revelam uma filosofia não necessariamente sistemática, fechada em seus próprios termos, mas uma filosofia forjada na conjuntura, ainda que sem exclusão da “paciência do conceito”.




    Neste A filosofia de Marx, seguindo o feitio althusseriano, Balibar percorre o trajeto da obra de Marx desde os tempos de sua juventude até sua maturidade, analisando tanto os textos que se ocupam do problema da práxis como aqueles outros de maturação quanto, ainda, os de maturidade, nos quais se levanta a ciência sobre a sociabilidade. Ao capítulo no qual desenvolve sequencialmente a obra de Marx, Balibar confere o título “Mudar o mundo: da práxis à produção”, dando dimensão da transformação das preocupações de Marx de jovem até alcançar a cientificidade a respeito do modo de produção.




    No capítulo “Ideologia ou fetichismo: o poder e a sujeição”, Balibar reconstitui então as problemáticas centrais da filosofia de Marx a partir dos mais avançados debates surgidos no terço final do século XX. Trata-se, aqui, de demonstrar o trajeto do conceito de ideologia, resgatando-o de um histórico contraditório e muitas vezes alheio às próprias exigências teóricas ensejadas por Marx. O mesmo se dá com o conceito de fetichismo, ao qual conecta à questão da reificação. Partindo de György Lukács e chegando a Althusser, Balibar se permite deslindar um trajeto de distintas acepções de termos centrais surgidas no século XX em torno da filosofia marxista.




    E, neste livro, quando traz a filosofia de Marx aos debates contemporâneos, Balibar dá grande importância ao tema da subjetividade. Dentre outros, desponta aqui então o pensamento de Evguiéni Pachukanis, alcançando uma reflexão acerca do sujeito que, no capitalismo, é constituído simetricamente como sujeito de direito. Desse conjunto teórico, Balibar extrai consequências para questões como a dos direitos humanos, antecipando horizontes temáticos de uma nova fase de seu próprio pensamento, relativamente distinta da sua trajetória anterior e que se concentra em assuntos de teoria política como o do sujeito cidadão.




    Expondo um rigor conceitual advindo da tradição althusseriana, A filosofia de Marx avança também em temas como o tempo – tratando aqui tanto de Ernst Bloch como de Althusser – ou, ainda, o progresso, desmontando idealismos ainda persistentes em setores de esquerda de que a luta socialista adviria inexoravelmente de um motor histórico baseado nas contradições do capitalismo. A luta – e seu caráter aberto – é um elemento central da filosofia de Marx que Balibar repõe decisivamente. Dessa forma, este livro se conclui com uma divisa fundamental que permite alcançar a totalidade do saber científico, filosófico e de luta do marxismo: ciência e revolução.




    A filosofia de Marx é tanto uma obra de introdução e sistematização como, além disso, um texto de avanço dos debates teóricos em busca de posições de alto rigor e mesmo de vanguarda e fronteira. O “Prefácio da nova edição” (do próprio autor), por sua vez, permite vê-lo em avaliação retrospectiva, posicionando-se em face de sua trajetória. Ler este livro é poder caminhar por vias que podem ser novas ou, quiçá a alguns, já conhecidas. Mas tanto pelo primeiro aprendizado como pelo aprofundamento de um saber já dado, estas páginas retificam e forjam passos que podem ser então decisivos para enfrentar o capitalismo em nosso tempo presente.




    ALYSSON LEANDRO MASCARO é jurista e filósofo. Doutor e livre-docente em Filosofia e Teoria Geral do Direito pela Universidade de São Paulo. (USP), é autor de livros como Crítica do fascismo (Boitempo) e Filosofia do Direito (Atlas).


  




  

    Advertência da nova edição




    Hugues Jallon, sucessor de François Gèze na direção da Éditions La Découverte, me propôs uma nova reedição do meu livrinho A filosofia de Marx, de 1993, a ser apresentado de uma forma diferente em sua coleção de bolso, e eu me perguntei se não seria conveniente então rever ou transformar o texto da edição anterior. Pelos motivos que assinalo adiante, no prefácio desta nova edição, isso não me pareceu possível nem, na verdade, desejável. Em compensação, pareceu-me que a utilização deste trabalho nas condições de hoje se beneficiaria de dois acréscimos, que à sua maneira também são atualizações.




    O primeiro é representado pelo prefácio: “Do marxismo althusseriano às filosofias de Marx? Vinte anos depois”. Trata-se de uma adaptação do texto que eu acabava de escrever como posfácio à edição alemã da obra, feita por meu amigo Frieder Otto Wolf, ele próprio marxista militante e filósofo, que me pedira que aproveitasse a oportunidade para tentar situar comparativamente o texto de 1993 em relação às minhas concepções atuais. E de fato me pareceu que a resposta que lhe dava podia se dirigir tanto a leitores franceses quanto aos alemães. Sinto-me tanto mais grato pelo seu pedido por podermos assim reconstituir à nossa maneira o espaço translinguístico e transfronteiriço em que foi elaborada a obra de Marx.1




    Nessas condições, eu muito naturalmente quis também completar esta reedição incluindo um ensaio sobre “Antropologia filosófica ou ontologia da relação? Que fazer da VI Tese sobre Feuerbach?”, produto de uma jornada de estudos realizada na Universidade de Albany, em 2011. O estilo, como verão, não é de uma “introdução”, mas sim de uma discussão meio filológica e meio filosófica de um ponto específico de interpretação do corpus marxiano (ligado à “querela do humanismo” e aos novos debates sobre a ontologia social). Espero que, com base nas explicações fornecidas no corpo da obra, ele seja acessível a todos os leitores do livro — ou à maioria. Entretanto, além da fama do texto que comento, tenho outro motivo para querer fornecer aqui este complemento. Os trechos de A filosofia de Marx em que eu mencionava a presença em Marx — justamente na “VI Tese sobre Feuerbach” — de uma filosofia da “transindividualidade” (comparável, sob certos aspectos, às de Spinoza e Freud) e de uma “ontologia da relação” que inverte (logicamente e politicamente) o primado dos indivíduos sobre suas “relações” despertaram interesse e provocaram questionamentos. Haveria melhor oportunidade do que uma nova edição do livro para tentar fornecer uma resposta, ou pelo menos precisar o sentido da hipótese?2




    Por fim, gostaria de observar que, em acordo com o editor, a atual edição reproduz o “Guia Bibliográfico” que constava da anterior, em 2001, já então revisto e ampliado em relação ao que fora preparado levando em conta as referências e publicações de 1993. Ele precisaria hoje de uma total reformulação (e certamente de uma expansão), para a qual não estou preparado, indispensável a uma utilização diretamente pedagógica. Existem muitas excelentes introduções a Marx e sites dedicados ao estudo de sua obra e do marxismo, capazes, espero, de compensar as ausências.3 Tal como se apresenta, então, o Guia constituirá simplesmente, de acordo com a tradição, o sistema de referências utilizado na redação da obra. Mantivemos também o sistema de “encartes” característicos da coleção Repères, oferecendo resumos históricos e biográficos ou trechos de textos úteis à compreensão da exposição principal.




    




    

      

        	1 O livro, traduzido e prefaciado por Frieder Otto Wolf, foi publicado com o título Marx’ Philosophie. Mit einem Nachwort des Autors zur neuen Ausgabe, übersetzt und eingeleitet von Frieder Otto Wolf, b books, Berlim, 2013. Frieder Otto Wolf, ex-professor da Universidade de Coimbra, em Portugal, e deputado dos Grünen (Verdes) no Parlamento Europeu, é atualmente professor honorário (filosofia) na Freie Universität em Berlim. Traduziu para o alemão vários textos de Althusser. É autor, em particular, de Radikale Philosophie. Aufklärung und Befreiung in der neuen Zeit, Verlag Westfälisches Dampfboot, Münster, 2009. Agradeço à editora b_books pela amável autorização. [Exceto quando indicado, as notas pertencem à edição original.]



      




      

        	2 O mesmo texto foi publicado em tradução na coletânea de ensaios Il transindividuale. Sogetti, relazioni, mutazioni, sob a direção de Étienne Balibar e Vittorio Morfino, Mimesis Edizioni, Milão, 2014.



      




      

        	3 Na edição alemã mencionada acima, o próprio Frieder Otto Wolf assumiu a tarefa de fornecer uma bibliografia comentada de introdução a Marx e ao marxismo, levando em conta debates atuais em várias línguas, e que não tem equivalente, que eu saiba. Mas ela não pode ser diretamente transposta para o francês.



      


    


  




  

    prefácio da nova edição




    Do marxismo althusseriano às filosofias de Marx? Vinte anos depois




    Escrevi este livrinho sobre “A filosofia de Marx” em 1993, a pedido de dois amigos: François Gèze, presidente e diretor geral da Éditions La Découverte, e o economista e sindicalista Jean-Paul Piriou, meu colega na Universidade de Paris-I, hoje falecido. Juntos, haviam fundado a coleção “Repères” para servir à formação dos estudantes de ciências humanas, num espírito de crítica das ortodoxias dominantes e abertura das fronteiras entre disciplinas. Naturalmente, a ideia do editor era que esses livros, escritos na medida do possível num estilo acessível, sem jargão, mas sem simplificação exagerada, também pudessem ser úteis a um leitorado mais amplo. Vinte anos depois, julgo poder afirmar sem pretensão que esses diferentes objetivos foram razoavelmente alcançados, tanto no mundo de língua francesa (onde o volume foi reimpresso várias vezes) quanto no exterior (onde continuam em circulação várias traduções). Não lamento, assim, o esforço em que me empenhei durante algumas semanas de trabalho intensivo para reunir e resumir, num espaço a priori estritamente limitado, o que considerava ter aprendido ao longo dos trinta anos anteriores a respeito dos “objetos” do pensamento filosófico de Marx, suas modalidades e os problemas que envolve. Ao que parece, esse esforço permitiu a vários grupos de leitores, iniciantes ou não, a entrar no universo intelectual de Marx por uma porta definida, fornecendo-lhes meios de discutir sua pertinência. E a mim permitiu formular chaves de interpretação que havia longamente investigado, confrontando-as com as de outros leitores da minha época.4




    Mas vinte anos são um longo período. O mundo mudou — esse mundo social que a famosa XI tese de Marx sobre Feuerbach exigia “transformar”, e não apenas “interpretar”. Eu mesmo mudei (para não falar dos outros filósofos da minha geração). Será que hoje escreveria este livrinho da mesma maneira? Foi esta, resumindo, a pergunta que Frieder Otto Wolf me fez em nome dos futuros leitores do livro no mundo de fala alemã, e que também pode valer, creio, para os leitores franceses.




    A resposta, naturalmente, é não. Eu não o escreveria mais assim. Mas a resposta também é que não estou certo de ser capaz, hoje, de produzir uma síntese dessa natureza, embora não tenha deixado de retornar sempre aos textos de Marx desde a década de 1990: para testar sua eficácia no tratamento de diversas questões filosóficas e políticas (citando, em nenhuma ordem específica: a economia da violência e a ambivalência de seus efeitos; as transformações da subjetividade e da capacidade de agir decorrentes da globalização capitalista; os conflitos internos do universalismo; a função administrativa e ideológica das fronteiras; as perspectivas da cidadania transnacional; a crise do secularismo europeu e de sua variante francesa, a laicidade…) e para investigar, em sentido inverso, que virtualidades essas questões atuais podem nos levar a descobrir no pensamento do autor do Manifesto comunista e de O Capital… Eu certamente poderia proceder a muitos enriquecimentos e retificações, mas é provável que o efeito resultante fosse uma dispersão muito maior dos temas e problemas, e que hoje eu não conseguisse mais criar, como em 1993, um fio condutor que permitisse interligá-los a serviço de uma questão única.




    Entretanto, embora não pense que a “gordura” que produzi então careça de significado, sou tentado a considerar que ela reflete uma certa necessidade no ponto de convergência de uma grande virada histórica com a experiência de escrita filosófica coletiva à qual eu estava estreitamente ligado. E como estou convencido no íntimo de que o uso “teórico” e “prático” dos filósofos deve comportar permanentemente uma dimensão autocrítica (e mesmo autodesconstrutora, como diria Derrida), que requer a consciência da historicidade desses filósofos, assumo hoje o risco de afirmar que a inteligência desse “encontro” de ontem é uma das condições dos nossos pensamentos de amanhã, “a favor de e contra Marx”. Devo, portanto, dizer algo a respeito, e para isso preciso pedir ao leitor que imagine o que era a conjuntura política e intelectual do início da década de 1990, especialmente na Europa (voltarei num instante às implicações desse eurocentrismo).




    Poderíamos dizer muito simplesmente que o que então está desmoronando, no caráter repentino das revoluções democráticas dos países do “socialismo real” sob hegemonia soviética, é a própria ideia de revolução social, e que o que também começa a se manifestar é o caráter altamente problemático (na Europa e fora dela) do “círculo virtuoso” no qual a articulação entre a economia de mercado e o parlamentarismo liberal garantiria, em sentido inverso, uma transformação da política em seu contrário: aquilo que então mal se começa a designar como “governança” ideal.5 De certa maneira, essa mudança no quadro é uma ilusão de ótica, pois se baseia na inversão termo a termo do discurso da revolução, sem verdadeira análise da história do socialismo nem das transformações do capitalismo (e de sua interação). Mas também contém um convite para repensar as categorias da filosofia da história que, no Ocidente, desde o início da modernidade, permitiu articular os conceitos de progresso, emancipação e revolução, propiciando diferentes “grandes narrativas” de direita e de esquerda (entre as quais, no plano especulativo, a narrativa “dialética” do progresso pela “força do negativo”, ou pela conversão da violência em instituições e formações sociais, é certamente uma das mais eficazes).6 Aqueles que, como eu, tinham compartilhado a esperança de emancipação contida no conceito de comunismo (e que — cabe aqui confessar — ainda a compartilham, mesmo sem nenhuma ilusão quanto ao fato de que ela corresponda a uma necessidade da história, ou de que contenha em si mesma a garantia do seu bom uso) deviam mostrar-se particularmente sensíveis a esse convite. Se se pretendiam filósofos, precisavam entender teoricamente e historicamente o que havia bloqueado a capacidade autocrítica do marxismo (e, no terreno prático, o que havia tornado inoperantes ou fadadas à catástrofe as tentativas de “revolução na revolução” — segundo a expressão inventada por Régis Debray a propósito da revolução cubana no seu início, mas que também se aplicava à revolução cultural chinesa, ou pelo menos à sua ideia, e à “Primavera de Praga”).7 Também precisavam determinar se, no complexo familiar constituído pelas teleologias do progresso histórico na época burguesa (Turgot, Kant, Hegel, Comte, Spencer…), o marxismo comportava ou não uma diferença específica, e mesmo uma diferença irredutível, que garantiria a perenidade de sua função crítica, para além da “decadência da ideia de progresso” (Georges Canguilhem).8




    O marxismo “althusseriano”, para o qual eu tentara contribuir da melhor maneira, desde os textos escritos em comum com Althusser na década de 1960 (Lire le Capital),9 acaso estaria em condições de enfrentar esse tipo de questão e suas implicações filosóficas? Sim e não.




    Sim, porque, a exemplo de outros grandes marxistas do século XX, como Benjamin e Bloch (e na ignorância quase completa, devemos reconhecer, de suas contribuições: seus interlocutores privilegiados, à parte Marx, Engels e os grandes filósofos clássicos, além de Freud, eram Lenin, Stalin, Mao, Gramsci, Brecht e Lukács), o que Althusser buscava (e nós depois dele) em sua reformulação do “conceito de história” e suas tentativas de construção de uma “tópica” para o materialismo histórico (combinando diferentes “práticas” no contexto de uma mesma causalidade sobredeterminada) era essencialmente uma maneira de arrancar a historicidade das lutas de classe à linearidade, à predeterminação ou ao profetismo, para lhe devolver seu caráter de imprevisível sucessão de acontecimentos e perpétuo “começo”.




    Sim, também, porque, ao custo de muitas oscilações e contradições, o obstinado uso que ele fazia do conceito de ciência, remetendo-o a uma análise da objetividade das relações sociais e das situações históricas “concretas”, tendia cada vez menos a aplicar ao marxismo um modelo preestabelecido de cientificidade (fosse o da mathesis axiomatizável, do “racionalismo aplicado” das ciências experimentais ou daquilo que Foucault chamava de “contraciências” estruturalistas: linguística, psicanálise, antropologia), e cada vez mais a transformar o conceito de ciência, incorporando ao processo do conhecimento — de maneira reflexiva, mas aberta e mesmo aporética — a própria conflitualidade de que procurava dar conta. O que também era uma maneira de prolongar a ideia leninista de uma “ciência de partido”, com a ressalva de que a posição de partido não comportava mais, nessas condições, nenhum critério a priori de verdade ou legitimidade.10




    Mas não, contudo, porque Althusser, de maneira perfeitamente deliberada, continuava sendo um marxista — heterodoxo em certos pontos e muito ortodoxo e mesmo dogmático em outros. O que acarretava várias consequências, talvez interligadas. Para começar, isso queria dizer, naturalmente, que ele não pretendia ceder quanto à realidade das lutas de classes na sociedade e na história (o que, na minha opinião, continua sendo um dos pontos fortes mais indiscutíveis do discurso marxista e de sua capacidade crítica em relação às ideologias dominantes), mas também que não via nada de sociologicamente ou culturalmente determinado nas formas de organização derivadas de uma certa história europeia (particularmente de uma certa hierarquização da “sociedade civil” e do “Estado”) que permitem aos conflitos de classes ganhar relativamente uma autonomia e gerar uma “consciência” específica. Da mesma forma, apesar de encontros e diálogos às vezes frutíferos (para Althusser, com Charles Bettelheim, e mais tarde para mim, com Immanuel Wallerstein), a crítica do eurocentrismo que impregna o marxismo histórico (tratando-se do marxismo de partido, do marxismo de Estado ou do marxismo de intelectuais) não podia ser levada a cabo e a teleologia inerente à ideia de um modelo europeu de história mundial permanecia inabalável (de te fabula narratur, escrevera Marx na introdução de O Capital, virtualmente falando ao mundo inteiro “num aparte”).




    Por outro lado, isso queria dizer que o conceito de emancipação subjacente ao pensamento de Althusser (apesar de raramente enunciado como tal) era estruturalmente concebido em termos de transformação (revolucionária) das condições de exploração do trabalho em suas diversas formas e seus diferentes graus, o que faz do capitalismo não só um modo de produção determinado, como também a relação social essencial da qual dependem todas as outras, impedindo que se considere que outras dominações também são “estruturais” e privando o conceito de sobredeterminação de uma boa parte de sua função analítica. Por isso a cegueira de Althusser no que diz respeito, em particular, às lutas das mulheres contra o patriarcado e o machismo (embora certas feministas tenham tido êxito na importação para suas análises de categorias trabalhadas por Althusser a respeito da ideologia dominante, como a categoria de “interpelação”11), para não falar da sua violenta negação das lutas estudantis em 1968 contra o modelo disciplinar da educação burguesa.




    Por fim, isso também queria dizer que, antes de deslocar completamente a questão inventando o “materialismo aleatório” de seus últimos textos (responsável pelo desaparecimento da própria ideia de uma formação social compartilhada entre instâncias diferenciadas, concorrendo, cada uma à sua maneira, para o “efeito de sociedade”), e não obstante sua famosa proclamação de A favor de Marx — “A hora solitária da última instância não chega nunca” —, Althusser não podia (e na verdade não queria) admitir que o jogo dos deslocamentos de “dominante” em conjunturas históricas diversas chegasse ao ponto de pôr em questão a “determinação em última instância” pela economia. O que o impedia de criticar tão radicalmente quanto o “humanismo” o economicismo dominante na ideologia de Estado desde o século XIX (tratando-se da ideologia socialista ou da ideologia liberal) — salvo para inverter brutalmente esse economicismo num utopismo ou numa escatologia do “fim da economia”.12




    Por todas essas características — que de modo algum eu consideraria (com a duvidosa superioridade dos sobreviventes) reflexo de uma fraqueza de pensamento ou caráter, nem que bastaria denunciá-las para imediatamente saber como superá-las (pelo menos se não se pretende abrir mão de pensar a emancipação em termos de conflito social) —, Althusser (e, com ele, os “althusserianos”, entre os quais eu era de certa maneira o mais fiel e talvez até o menos lúcido) continuava, portanto, sendo completamente “marxista”. Podemos dizer inclusive que tinha nisso um ponto de honra, num momento em que tantos outros achavam oportuno declarar que o marxismo tinha fracassado completamente ou mesmo que nunca existira no sentido de uma posição intelectual honestamente defensável. E com isso (exceto em alguns apanhados messiânicos que se aproximam estranhamente do que outros filósofos mais tarde buscaram em Marx, quando se tratava de acordar esse “espectro” e fazê-lo surgir ante devastações da ordem neoliberal que sucedera ao desmoronamento do “socialismo real”13), ele formava uma representação quase essencialmente negativa dos meios de romper o círculo do marxismo e do antimarxismo (ainda bem vivo hoje), consistindo antes de mais nada numa crítica interna de sua economia conceitual.




    Com essa descrição sumária da conjuntura, tal como devia se apresentar a mim em 1993, a partir de minha formação e de minha própria experiência, tento explicar melhor como procedi em meu livrinho, de certa forma tirando proveito das limitações que me eram impostas pelo gênero do trabalho e o momento de sua publicação.




    Por um lado, eu decidira traçar uma linha de demarcação tão radical quanto possível entre a filosofia de Marx — que entendia como uma problemática aberta a todas as transformações, reformulações e extrapolações, e cujo ponto de partida não seria o esquecimento das palavras e frases de Marx, mas sua intrínseca vacilação14 — e o marxismo — fenômeno da história das ideias e instituições, circunscrito no tempo pela conclusão do ciclo histórico de organização do movimento operário e da luta de classes (compreendido entre o surgimento dos partidos social-democratas no fim do século XIX e o desmoronamento dos regimes de “socialismo real” no fim do século XX) e circunscrito no espaço (não tanto pelo confinamento nas fronteiras da Europa, mas pela exportação a partir da Europa de um certo modelo de análise das lutas sociais e de seu “devir-consciente”, concomitante ao imperialismo e oposto a ele). E, por sinal, isso nem de longe se tratava de separar um “bom Marx” de um “mau marxismo” para evitar a contaminação do primeiro pelo segundo, segundo uma tradição bem estabelecida entre os próprios marxistas, mas sim de encontrar meios de fazer variarem as relações que unem um ao outro (meios esses já em Marx, sendo ilusório pensar que ele nada fez pela constituição do marxismo), e assim fazer surgir em sua relação uma defasagem ou uma não contemporaneidade que também seja para nós, hoje, um meio de análise e um estímulo à reflexão. Entretanto, como todo marxismo, ortodoxo ou não, precisa essencialmente postular uma coerência e uma completude do pensamento de Marx, e se necessário inventá-las, eu tinha, pelo contrário, de me empenhar em apresentar esse pensamento como essencialmente múltiplo, incerto das próprias escolhas e propriamente inacabável — na esperança de que essa descrição contribuísse para a chegada de novos “trabalhadores filosóficos” aos canteiros de obras sucessivamente abertos por Marx, que se revezam ao sabor das solicitações da conjuntura (e particularmente de seus dramas e crises), mas não se integram num todo.




    E, por sinal, eu tentara convencer meu editor a dar ao livro o título de “As filosofias de Marx”, para frisar essa multiplicidade e essa abertura internas. Mas ele recusou (privando-me assim de uma satisfação estética e talvez me salvando de um quiproquó), pois o título lhe parecia pouco inteligível para estudantes e também porque eram publicados na mesma coleção outros dois livros, respectivamente sobre a “economia de Marx” e a “sociologia de Marx”.15 Essa divisão do trabalho não se enquadrava realmente em meu projeto, contudo, pois eu tinha em mente o que Frieder Otto Wolf muito acertadamente chama, em seu prefácio à edição alemã, de uma “philosophische Tätigkeit”, ou seja, uma atividade filosófica, mais que uma filosofia autonomizável, seja como “sistema” ou como “método”. Eu pensava constantemente na formulação de Foucault, definindo da seguinte maneira sua própria atividade: “fragmentos filosóficos em construções históricas”.16 Os dois autores não podem ser superpostos, mas compartilham uma mesma recusa da filosofia como pré-requisito metateórico e, portanto, um mesmo postulado de imanência do filosófico às investigações e às análises, o que é da esfera, se quisermos, do materialismo.




    Por outro lado, contudo, eu decidira tentar retomar e explicitar a questão especulativa que permite, justamente, que as investigações de Marx se desdobrem como aberturas alternativas entre elas (e que constituem os três capítulos do meu livro). E identificava esse fio condutor a partir da velha questão da unidade (ou da fusão) da “teoria” com a “prática”. Sabemos que ela mergulha suas raízes nas próprias origens da metafísica ocidental, vale dizer, até os versos de Parmênides afirmando que “o pensamento e o ser são uma só coisa” e os debates socráticos sobre a relação entre os dois tipos de filosofia: a que ensina uma “conduta”, um “tipo de vida” ou uma maneira de “governar a si mesmo” e a que “contempla” as verdades eternas refletidas na estrutura da alma humana. Mas também sabemos que essa questão sofreu uma transformação radical com a descoberta, pelo “idealismo alemão”, de que a teoria tem como horizonte a explicação das condições da experiência e a “prática” tem como objetivo intrínseco a transformação do mundo. Marx incontestavelmente se inscreve nessa linhagem. Por isso é que, ao influxo do esquema crítico exposto nas Teses sobre Feuerbach a propósito da superação da antítese entre “antigo materialismo” e “idealismo”, muitas vezes afirmo hoje, tanto por provocação como para mostrar a relatividade dessas denominações em relação ao contexto, que Marx é o último dos grandes representantes do idealismo alemão, mais precisamente em sua variante ativista.17 Mas a questão é saber se ele se inscreve nessa corrente sob a forma de uma culminação, e consequentemente de uma “síntese” ou de um “sistema” ainda mais coerentes que os dos antecessores (Kant, Fichte, Hegel) ou se, pelo contrário, representa em relação a ela um deslocamento e uma reabertura que relançam, sem solução pré-estabelecida, a questão de saber em quê consiste uma atividade filosófica intrinsecamente crítica.




    Foi para ir o mais longe possível nessa segunda direção, a partir das formulações do próprio Marx, que optei em meu livro (e particularmente em sua conclusão) por transformar a “teoria” em ciência (com as precauções indicadas acima: ciência por vir em seus procedimentos e objetos) e a “prática” em revolução (o que evidentemente quer dizer, do meu ponto de vista, “revolução na revolução”, que ela própria se revoluciona, simultaneamente a seus modelos históricos), para fazer da crítica o próprio objetivo da articulação ou do encontro das duas. Eu buscava, em suma, afastar-me definitivamente do esquema dialético de resolução da cisão entre sujeito e objeto, que domina todo o idealismo clássico — muito embora esse esquema tenha dado extraordinários frutos especulativos no próprio marxismo: em particular a concepção messiânica do proletariado como “sujeito-objeto da história”, em História e consciência de classe, de Lukács (1923), livro genial e indissociável do breve momento em que a revolução bolchevique parecia o início de uma revolução mundial. E, indo de encontro a uma certa herança da Escola de Frankfurt (embora eu admire, nessa herança, ao lado da crítica dos “efeitos perversos” da racionalidade em geral, uma capacidade única de análise das formas cotidianas da sujeição à lógica da mercadoria, que faltou completamente ao althusserismo18), eu também procurava pensar que a teoria nunca é crítica por si mesma, mas sempre em virtude apenas de uma relação problemática (“aleatória”) com processos de emancipação, revolta ou revolução reais, que ela antecipa ou cuja repercussão sente. Em suma, no modo de atividade filosófica que julgo encontrar em Marx (e talvez em outros), a exigência de conhecimento é levada tão longe que sempre corre o risco não só de minar as ideologias dominantes como de revelar as ilusões que existem no desejo de emancipação. E a exigência de revolução (ou a recusa de se acomodar para sempre com o insuportável “estado de coisas existente”) é levada tão longe que sempre corre o risco de fazer com que seus objetivos pareçam não tanto possíveis, mas impossíveis, em virtude do que percebemos das tendências de transformação do capitalismo (e de maneira geral da sociedade “mercantil”, “burguesa”, “patriarcal” e “imperial”) e de suas contratendências. Mas esse duplo risco é justamente aquele em que devemos incorrer para introduzir algo novo, tanto na filosofia como na vida.




    Julgo poder afirmar, hoje como ontem, que Marx de fato correu esse risco em benefício tanto da ciência como da revolução, criando entre elas — em sua interface inapreensível, senão por meio de seus efeitos — um campo de intervenção crítica e criação conceitual que tem muito poucos equivalentes na história do pensamento moderno. E o reitero aqui, embora muitas coisas tenham mudado na maneira como eu hoje buscaria pensar por minha própria conta ou através de novas leituras os “objetos” filosóficos de que ele trata: a subjetividade política coletiva (ou melhor: relacional, transindividual) que ele chama de práxis; o efeito de desconhecimento equivocado inerente às relações sociais de dominação (que ele chama alternativamente de ideologia e fetichismo, ora privilegiando a relação dos indivíduos e classes com o Estado, ora sua relação com as formas monetária e de mercadoria); o efeito reflexo, sobre a lógica individualista e utilitarista do capitalismo, de seus próprios efeitos destruidores (que ele havia chamado em francês, em Miséria da filosofia, de “mauvais côté” [mau lado] por onde a história “avança” — se ela avança).




    Por isso também, diga-se de passagem, embora naturalmente fosse necessária toda uma discussão (que não tem lugar aqui), é que eu não trouxe a toda essa discussão o conceito de uma ética própria ao marxismo, que poderíamos imaginar formando o complemento “sistemático” necessário de uma articulação do conhecimento científico com a política revolucionária. Sei que essa ausência vai espantar — e até mesmo chocar — certos leitores. Haverá quem veja nela a prova de um anti-humanismo inveterado, que teria resistido a todos os lutos e a todas as lições da história. Mas quem sabe ouso aqui propor uma hipótese de trabalho um pouco diferente? A ética não precisa portar este nome para perseverar no pensamento. Ou melhor, a partir do momento em que assume esse nome e pretende constituir a “mediação” filosófica entre o ponto de vista do conhecimento e o da transformação do mundo, inevitavelmente ela se torna um empreendimento de conciliação e reconciliação (Versöhnung), ainda que de uma forma hipotética, “normativa”. Em minha opinião, o que é preciso para fazer justiça à ética, tanto no conhecimento como na política, é, isto sim, morar na contradição: não de maneira imóvel e passiva, mas na forma de um esforço constante, e penoso, no sentido de encontrar seus pontos de aplicação comuns e fazer convergirem nessa direção numerosas forças intelectuais e sociais. É verdade que eu evoluí muito nos últimos vinte anos, enquanto a conjuntura na qual vivemos e trabalhamos se inverteu quase completamente: não mais crise final de uma tentativa de construir o “socialismo”, mas crise estrutural — e imprevisível em seus desdobramentos — de uma modalidade de acumulação (produtivista) e uma modalidade de regulação (financeira) do capitalismo, ao preço de rupturas extremamente violentas na consciência e na afetividade dos sujeitos. Mas continuo a pensar em companhia de Marx, pelo menos tal como o entendo, que a ética de que precisamos é aquela que se divide assim entre exigências inconciliáveis, em vez de presumir que vão aparecer como se fossem os dois lados de uma mesma moeda, desde que os homens deem mostra de um pouco de boa vontade. Assim como a revolução não deve ser sacrificada à ciência, a ciência não deve ser sacrificada à revolução, e é o mal-estar ou “mal-ser” decorrente dessa tensão permanente que deve nos impedir de adormecer.




    




    

      

        	4 Foi com emoção que encontrei no site dedicado à divulgação online dos arquivos de Daniel Bensaid uma nota sobre “Étienne Balibar, La Philosophie de Marx”, datada de 1993, chamando a atenção para nossos pontos de concordância e discordância. Ver www.danielbensaid.org/etienne-balibar-la-philosophie-de?lang.fr



      




      

        	5 O documento interno (discussion paper) do Banco Mundial, “Managing development: the governance dimension”, no qual se costuma identificar o início do emprego sistemático dessa expressão em sua acepção contemporânea, é de agosto de 1991.



      




      

        	6 Tratei da questão em vários dos ensaios reunidos no volume publicado em 2010 pela editora Galilée, Violence et Civilité. Wellek Library Lectures et autres essais de philosophie politique.



      




      

        	7 Régis Debray, Révolution dans la révolution? Lutte armée et lutte politique en Amérique latine, François Maspero, Paris, “Cahiers libres”, 1967.



      




      

        	8 Georges Canguilhem, “La décadence de l’idée de progrès”, Revue de métaphysique et de morale, volume 92, nº 4, 1987, pp. 437-454. Ver também, sobre as origens do “complexo”, Bertrand Binoche, Les Trois Sources des Philosophies de l’Histoire (1764-1798), PUF, Paris, 1994 (2ª edição, Presses de l’Université Laval, Quebec, 2008).



      




      

        	9 Não resisto ao prazer (auto)irônico de informar aqui ao leitor que a obra coletiva Lire le Capital, de Louis Althusser, Jacques Rancière, Pierre Macherey, Étienne Balibar e Roger Establet, publicada em 1965 pela editora François Maspero, foi incluída pela comissão ad hoc do Ministério da Cultura da França na lista das “comemorações nacionais” de 2015. Aceitei inclusive, engolindo todo pudor, escrever uma introdução, pois é necessário enfrentar a “lição” do tempo que passa, da qual também fazem parte os reconhecimentos institucionais, nos quais, naturalmente, alguns verão a confirmação de seus prognósticos menos indulgentes.



      




      

        	10 Por um feliz achado de tradução, essa ideia, contida em particular no ensaio inédito “Sobre Marx e Freud”, de 1976, tornava-se, na versão alemã realizada em 1977 por Rolf Löper e Peter Schöttler, a ideia de uma “ciência cismática”, muito mais forte e clara que seus equivalentes franceses parciais (ver Louis Althusser, Ideologie und ideologische Staatsapparate, Aufsätze zur marxistischen Theorie, Reihe Positionen 3, VSA, Hamburgo-Berlim Ocidental, 1977, p. 93) (texto francês em Louis Althusser, Écrits sur la psychanalyse. Freud et Lacan, Stock-IMEC, Paris, 1993, pp. 222-246) (reedição Livre de Poche, 1996).



      




      

        	11 O exemplo mais brilhante — acompanhado de uma crítica muito interessante — é naturalmente o de Judith Butler, La Vie psychique du pouvoir, Leo Scheer, Paris, 2002.



      




      

        	12 O trabalho mais detalhado produzido pela escola althusseriana, estudando a simetria entre economicismo e humanismo à luz das teses de A favor de Marx, é o artigo de François Regnault “L’idéologie technocratique et le teilhardisme”, publicado anonimamente (com a assinatura XXX), Les Temps modernes, nº 243, agosto de 1966.



      




      

        	13 Penso evidentemente no famoso livro de Jacques Derrida, Spectres de Marx. L’état de la dette, le travail du deuil et la nouvelle Internationale, Galilée, Paris, 1993, contendo, sem citá-lo, uma viva crítica de Althusser (ver meu ensaio: Étienne Balibar, “Eschatologie/téléologie. Un dialogue philosophique interrompu et son enjeu actuel”, Lignes, nº 23-24, novembro de 2007).



      




      

        	14 “Vacilação”: palavra de que já me valera anteriormente para propor uma genealogia da questão da “ideologia” no marxismo (ver Étienne Balibar, “La vacillation de l’idéologie dans le marxisme”, 1983-1987, reeditado em La Crainte des masses. Politique et philosophie avant et après Marx, Galilée, Paris, 1997).



      




      

        	15 Pierre Salama e Tran Hai Hac, Introduction à l’économie de Marx, La Découverte, Paris, “Repères”, 1992; Jean-Pierre Durand, La Sociologie de Marx, La Découverte, Paris, “Repères”, 1995.



      




      

        	16 Michel Foucault, Michelle Perrot et al., L’Impossible Prison, Seuil, Paris, 1980, p. 41.



      




      

        	17 Ver meu artigo: Étienne Balibar, “Praxis” (em colaboração com Barbara Cassin e Sandra Laugier), em Barbara Cassin (dir.), Vocabulaire européen des philosophies, Seuil/Le Robert, Paris, 2004, pp. 988-1002.



      




      

        	18 Mas que, em sentido inverso, foi resgatada à sua maneira pelo outro grande marxista francês do século XX, Henri Lefebvre, que a situou no centro de toda uma parte de sua obra, desde a Crítica da vida cotidiana (1947-1981) até O direito à cidade (1968) e A produção do espaço (1974).
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    Filosofia marxista ou filosofia de Marx?




    A ideia geral deste livrinho é entender e ajudar a entender por que ainda se deve ler Marx no século XXI: não só como um monumento do passado, mas como um autor atual, pelas questões que coloca para a filosofia e os conceitos que lhe propõe. Limitando-me ao que me parece essencial, gostaria de fornecer ao leitor meios para se orientar nos textos de Marx e introduzi-lo aos debates que provocam. Gostaria também de defender uma tese um tanto paradoxal: o que quer que se tenha pensado a respeito, não existe nem jamais existirá uma filosofia marxista; e, em compensação, a importância de Marx para a filosofia é maior que nunca.




    Devemos antes de mais nada nos entender sobre o que significava “filosofia marxista”. Essa expressão podia visar duas coisas muito diferentes, mas que eram consideradas indissociáveis pela tradição do marxismo ortodoxo elaborada no fim do século XIX e institucionalizada pelos partidos-Estados comunistas depois de 1931 e 1945: a “concepção do mundo” do movimento socialista, baseada na ideia do papel histórico da classe operária, e o sistema atribuído a Marx. Ressalve-se desde já que nenhuma dessas duas ideias está estritamente ligada à outra. É certo que diferentes expressões foram criadas para exprimir esse teor filosófico comum à obra de Marx e ao movimento político e social que dizia seguir suas ideias: a mais famosa é o materialismo dialético, relativamente tardia, mas inspirada pelo emprego de diferentes formulações de Marx nos trabalhos de Engels. Outras sustentavam que a filosofia marxista não existia propriamente em Marx, mas surgira posteriormente, como reflexão mais geral e abstrata sobre o sentido, os princípios e o alcance universal da obra de Marx. Ou mesmo que ainda estaria por ser constituída, formulada de maneira sistemática.19 Em sentido inverso, nunca faltaram filólogos ou espíritos críticos para frisar a distância entre o conteúdo dos textos de Marx e sua posteridade “marxista” e mostrar que a existência de uma filosofia de Marx não implica em absoluto a de uma filosofia marxista dela derivada.




     




    MATERIALISMO DIALÉTICO




    Essa expressão foi usada para designar a filosofia na doutrina oficial dos partidos comunistas, mas também entre certos críticos (ver Henri Lefebvre: Le Matérialisme dialectique, PUF, 1ª ed. 1940). Não foi empregada por Marx (que falava do seu “método dialético”) nem por Engels (que usa a expressão “dialética materialista”), mas inventada em 1887, ao que tudo indica, por Joseph Dietzgen, operário socialista que se correspondia com Marx. Com base em Engels, contudo, é que seria elaborada por Lenin (Materialismo e empiriocriticismo, 1908, em Œuvres complètes, Moscou-Paris, tomo 14), em torno de três temas fundamentais: a “inversão materialista” da dialética hegeliana, a historicidade dos princípios éticos prescritos à luta de classes e a convergência das “leis de evolução” em física (Helmholtz), biologia (Darwin) e economia política (Marx). Assim é que Lenin toma posição entre um marxismo historicista (Labriola) e um marxismo determinista, próximo do “social-darwinismo” (Kautsky). Depois da Revolução Russa, a filosofia soviética se divide entre “dialéticos” (Deborin) e “mecanicistas” (Bukharin). O debate é encerrado de maneira autoritária pelo secretário-geral Stalin, que baixa em 1931 um decreto associando o materialismo dialético ao marxismo-leninismo (cf. René Zapata, Luttes philosophiques en URSS 1922-1931, PUF, Paris, 1983). Sete anos depois, no opúsculo Materialismo dialético e materialismo histórico (1938), ele codifica seu conteúdo enumerando as leis da dialética, fundamento das disciplinas particulares e especialmente da ciência da história, além de garantia a priori de sua conformidade com a “concepção proletária do mundo”. Esse sistema, que passa a ser identificado pela contração “diamat”, acabaria se impondo em toda a vida intelectual dos países socialistas e, com maior ou menor facilidade, nos partidos comunistas ocidentais. Serviria para cimentar a ideologia do partido-Estado e controlar a atividade dos cientistas (cf. o caso Lysenko, analisado por Dominique Lecourt em Lyssenko, histoire réelle d’une science prolétarienne, François Maspero, Paris, 1976). Convém, no entanto, realizar duas correções nessa imagem monolítica. Em primeiro lugar, já em 1937, em seu ensaio Sobre a contradição (em Quatre essais philosophiques, Éditions de Pékin, s.d.), Mao Tsé-Tung propusera uma concepção alternativa, recusando a ideia de “leis da dialética” e insistindo na complexidade da contradição (Althusser se inspiraria nele mais tarde, em “Contradição e sobredeterminação”, em A favor de Marx, 1965). Em segundo lugar, pelo menos uma escola usou o materialismo dialético como ponto de partida de uma epistemologia histórica não destituída de valor: a escola de Geymonat na Itália (cf. André Tosel, “Ludovico Geymonat ou la lutte pour un matérialisme dialectique nouveau”, em Praxis. Vers une refondation en philosophie marxiste, Messidor/Éditions Sociales, Paris, 1984).




     




    Esse debate pode ser resolvido de maneira tão simples quanto radical. Os acontecimentos que marcaram o fim do grande ciclo (1890-1990), durante o qual o marxismo funcionou como doutrina de organização, não acrescentaram qualquer elemento ao debate propriamente dito, mas em vez disso dissolveram os interesses que se opunham a que ele fosse levado em consideração. Na verdade, não existe filosofia marxista, nem como concepção do mundo de um movimento social, nem como doutrina ou sistema de um autor chamado Marx. Paradoxalmente, contudo, essa conclusão negativa, longe de anular ou diminuir a importância de Marx para a filosofia, lhe confere uma dimensão muito maior. Liberados de uma ilusão e de uma impostura, ganhamos um universo teórico.




    Filosofia e não filosofia




    Encontramos aqui uma nova dificuldade. O pensamento teórico de Marx apresentou-se em diferentes oportunidades não como uma filosofia, mas como uma alternativa à filosofia, uma não filosofia e mesmo uma antifilosofia. Terá sido talvez a maior das antifilosofias da modernidade. Para Marx, com efeito, a filosofia que aprendera na escola sobre a tradição que vai de Platão a Hegel, incluindo até os materialistas mais ou menos dissidentes, como Epicuro e Feuerbach, não passava justamente de uma tentativa individual de interpretação do mundo. O que levava, na melhor das hipóteses, a deixá-lo como estava e, na pior, a transfigurá-lo.




    Entretanto, por mais que ele se opusesse à forma e aos usos tradicionais do discurso filosófico, não resta muita dúvida de que ele próprio entrelaçou enunciados filosóficos às suas análises histórico-sociais e proposições de ação política. Era uma crítica que o positivismo em geral lhe endereçava com frequência. Toda a questão está em saber se esses enunciados formam um conjunto coerente. Minha hipótese é que não é o caso, pelo menos se a ideia de coerência a que nos referimos continuar impregnada da ideia de um sistema. A atividade teórica de Marx, tendo rompido com uma certa forma de filosofia, não o conduziu a um sistema unificado, mas a uma pluralidade pelo menos virtual de doutrinas, nas quais seus leitores e sucessores acabaram se enredando. Da mesma forma, ela tampouco o levou a um discurso uniforme, mas a uma permanente oscilação entre o aquém e o além da filosofia. Por aquém da filosofia, entendemos aqui o enunciado de proposições como “conclusões sem premissas”, como teriam dito Spinoza e Althusser. A título de exemplo, eis esta famosa formulação de O 18 Brumário de Luís Bonaparte, considerada por Sartre, entre outros, como a tese essencial do materialismo histórico: “Os homens fazem sua própria história, mas não a fazem arbitrariamente, em condições escolhidas por eles, e sim em condições diretamente dadas e herdadas do passado.”20 Por além da filosofia, entendemos, pelo contrário, um discurso mostrando que ela não é uma atividade autônoma, mas sim determinada pela posição que ocupa no campo dos conflitos sociais e particularmente da luta de classes.
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